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Avaliação do nível de conhecimento dos 
agentes comunitários de saúde sobre a 
vacinação infantil
Assessment of the level of knowledge of community health workers about childhood vaccination
Evaluación del nivel de conocimientos de los agentes comunitarios de salud sobre la vacunación infantil

RESUMO
Objetivo: Avaliação do nível de conhecimento dos Agentes Comunitários de Saúde sobre a vacinação 
infantil. Método: Estudo observacional, quantitativo, descritivo-analítico, do tipo transversal, realizada 
na zona urbana do município de Senhor do Bonfim, Bahia com participação de 93 agentes. Resultado: 
A maioria dos sujeitos pesquisados (75,3%) são mulheres, 40,2% possuem idade entre 41 e 50 anos, 
89% se autodeclararam preta/parda, 70% possuem ensino médio completo/superior incompleto, per-
tencentes as classes sociais D/E (77,3%), no que se refere ao perfil profissional, 84,6% dos pesquisados 
atuam há mais de 11 anos na profissão e 88% fizeram curso introdutório para exercer a função. Dentre 
as variáveis analisadas, possuir curso introdutório foi a única variável que apresentou associação com 
conhecimento em vacinação. Conclusão: A formação dos agentes impacta nas coberturas vacinais in-
fantil, portanto se faz necessário investimentos na política de educação permanente como estratégia 
para melhorar as coberturas de vacinação infantil.
DESCRITORES: Agente Comunitário de Saúde; Saúde Infantil; Vacinação.

ABSTRACT
Objective: Assessment of the level of knowledge of Community Health Agents about childhood vacci-
nation  Method: Observational, quantitative, descriptive-analytical, cross-sectional study, carried out 
in the urban area of the municipality of Senhor do Bonfim, Bahia with the participation of 93 agents.  
Result: The majority of the subjects surveyed (75.3%) were women, 40.2% were between 41 and 50 
years old, 89% self-identified as Black/Mixed, 70% had completed high school/incomplete higher edu-
cation, and belonged to social classes D/E (77.3%). Regarding the professional profile, 84.6% of those 
surveyed had worked in the profession for more than 11 years, and 88% took an introductory cour-
se to perform the role. Among the variables analyzed, having completed an introductory course was 
the only variable that showed an association with vaccination knowledge. Conclusion: The training of 
agents impacts childhood vaccination coverage, therefore, investments in continuing education policy 
are necessary as a strategy to improve childhood vaccination coverage.
KEYWORD: Community Health Worker; Child Health; Vaccination.

RESUMEN
Brasil invierte en medidas de control del cáncer de cuello uterino; sin embargo, esta neoplasia sigue 
siendo la cuarta causa principal de muerte por cáncer en mujeres en el país. OBJETIVO: Analizar los 
indicadores de calidad de las medidas de detección y control del cáncer de cuello uterino en la ciudad 
de Salvador. MÉTODO: Estudio ecológico con registros de resultados de pruebas, utilizando indicadores 
analizados mediante regresión de Poisson. RESULTADOS: De las pruebas analizadas, el 96,84 % pre-
sentó resultados satisfactorios, mientras que el 3,01 % fueron insatisfactorios. La representación de 
la zona de transformación fue inferior a la recomendada, siendo el único indicador que no alcanzó el 
objetivo establecido. CONCLUSIÓN: Los resultados revelaron que los indicadores de calidad cumplieron 
con las recomendaciones, excepto la representación de la zona de transformación. El grupo de edad 
influyó en los tipos de alteraciones, y la repetición de las pruebas fue un factor protector para la de-
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INTRODUÇÃO

N o Brasil, em 2016, houve uma 
queda significativa na cobertura 
vacinal de crianças menores de 

um ano, por diversos motivos, incluin-
do a falta de estrutura das salas de vaci-
nação, dificuldades de manejo do novo 
sistema de informação do Programa 
Nacional de Imunização (PNI), além 
de dificuldades com gestão de recursos 
humanos, suprimentos e insumos para 
atender as demandas territoriais (1).

Em 2018, apenas a vacina contra o Baci-
lo de Calmette-Guérin (BCG) conseguiu 
atingir a meta de 90% entre os menores de 
um ano (cobertura de 95,87%) e as demais 
vacinas obtiveram resultados bem abaixo da 
meta para a mesma faixa etária. As demais 

vacinas, a exemplo da vacina contra Rota-
virus 88,12% (meta de 90%), Poliomielite 
86,58% (meta de 95%), e Febre Amarela 
57,63% (meta de 95%), obtiveram resulta-
dos inferiores aos anos anteriores (2).

Neste mesmo ano, a Bahia esteve entre 
os Estados que apresentaram baixas cober-
turas vacinais, especificamente em crianças 
menores de um ano: BCG 81,66% (meta 
de 90%), Rotavirus 77,90% (meta de 90%), 
Poliomielite 76,27% (meta de 95%), e Fe-
bre Amarela 67,44% (meta de 95%) (3). 

Entre os municípios que tem contribu-
ído para os baixos indicadores de imuni-
zação, no estado da Bahia está Senhor do 
Bonfim, que tem apresentado quedas sig-
nificativas em relação ao alcance da meta 
nacional para vacinação infantil. Em 2018, 
por exemplo, o município apresentou para 

faixa etária em questão, cobertura da vacina 
Pentavalente de 43,43 % (meta de 95%), 
Hepatite B de 43,43 % (meta de 95%) e Fe-
bre Amarela de 79,96% (meta de 95%) (4). 

As baixas coberturas vacinais observa-
das em boa parte dos municípios brasileiros 
são consideradas um importante problema 
de saúde pública, fato preocupante, uma 
vez que tal comportamento, compromete o 
PNI do Brasil que sempre foi considerado 
referência internacional de política pública 
bem-sucedida (1). 

O sucesso do PNI abrange a erradicação 
de doenças como a varíola e a poliomieli-
te, além de diminuir significativamente a 
ocorrência de óbitos por diversas doenças 
imunopreviniveis durante décadas. Isso se 
deve pela descentralização da vacinação nas 
Unidades Básicas de Saúde (UBS) em todo 
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tección de la enfermedad.
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território nacional, garantindo ao cidadão 
o direito e acesso gratuito aos serviços de 
imunização (2).

Com o desaparecimento de tais doenças 
e o aumento de grupos antivacina em todo 
o mundo, muitas pessoas atualmente igno-
ram o risco de adoecimento decorrente da 
adoção de comportamentos contra a vaci-
nação. As disseminações de informações 
falsas foram determinantes para a não erra-
dicação do sarampo, que em 2019 acome-
teu 10.302 pessoas e foi responsável por 12 
óbitos somente no Brasil (5-7).

Ao longo dos anos, o PNI, trouxe inú-
meros avanços, como a manutenção da er-
radicação da poliomielite, a eliminação do 
tétano neonatal e sarampo, além do contro-
le de diversas doenças imunopreveníveis. 
Contudo, a preocupação com as baixas 
coberturas vacinais, deixa em alerta para 
a gravidade e a magnitude da exposição ás 
doenças imunopreviníveis que não somen-
te as crianças enfrentam, mas também toda 
a população, frente aos riscos de adoeci-
mento e morte (8).

A não vacinação de um único indivíduo 
coloca em risco não apenas a própria saúde, 
mas também a saúde da família e comuni-
dade, possibilitando a circulação de agentes 
infecciosos entre a população. Neste con-
texto, o ato de “não vacinar” não é apenas 
um problema de saúde pública, mas tam-
bém uma questão social (8).

As baixas coberturas vacinais no Brasil 
mostram um cenário controverso, uma vez 
que a descentralização das UBSs facilitou o 
acesso aos serviços de saúde, possibilitando 
a vacinação em todo o território brasileiro. 
É importante destacar que apesar da am-
pliação dos serviços de saúde, ainda é prio-
rizado as condições agudas de saúde em de-
trimento das ações de vigilância, prevenção 
e promoção da saúde (6).

Considerando a Atenção Primária em 
Saúde (APS) ordenadora do cuidado, na 
qual oferta continuamente os serviços de 
saúde às populações, a vacinação infantil 
deve ser uma das ações de saúde prioritária 
na prevenção de doenças imunopreviníveis, 
com objetivo de evitar morbimortalidade 
infantil, mesmo diante das adversidades 
sociais (9).

Neste contexto, o Agente Comunitário 
de Saúde (ACS) como profissional que faz 
o elo entre a equipe de saúde e a comunida-
de, tem papel fundamental e decisório nos 
resultados das ações de saúde que vão desde 
atividades educativas até a busca ativa de in-
divíduos com esquema vacinal incompleto 
(6).

Por tanto, essa pesquisa objetivou ava-
liar o nível de conhecimento dos Agentes 
Comunitários de Saúde sobre a vacinação 
infantil em um município de médio porte 
do sertão baiano.

MÉTODO

Estudo observacional, quantitativo, des-
critivo-analítico, do tipo transversal. Trata-
-se do recorte de um estudo maior intitu-
lado (Influência do trabalho dos Agentes 
Comunitários de Saúde na cobertura vaci-
nal de crianças menores de um ano).

A pesquisa foi realizada na zona urbana 
do município de Senhor do Bonfim, loca-
lizado no norte do estado da Bahia, Brasil, 
localizado a 375 quilômetros da capital Sal-
vador, com população estimada em 2022 de 
74.490 habitantes e Índice de Desenvolvi-
mento Humano (IDH) de 0,666 (10).

O município possui 23 Equipes de Saú-
de da Família no total, distribuídas entre 
zona urbana e zona rural da seguinte forma: 
15 equipes de ESF (Estratégia de Saúde da 
Família) na zona urbana, 08 equipes de saú-
de na zona rural (06 ESF e 02 equipes de 
atenção primária – antigo PACS), de acor-
do com Cadastro Nacional de Estabeleci-
mentos de Saúde (CNES) em 05 de agosto 
de 2021 (11). 

As 15 equipes de ESF da zona urbana 
juntas, possuem 122 áreas, sendo que des-
sas, 09 estão descobertas de ACS para atua-
ção e os motivos são: afastamento; aposen-
tadoria; exoneração; falecimento; áreas que 
tiveram crescimento populacional, deman-
dando a reorganização territorial. 

Portanto, no ano de 2021, o município 
possuía 113 áreas na zona urbana com ACS 
atuante. Todavia, dos 113 ACS cadastrados 
na zona urbana do município, um ACS 
apesar de cadastrado na ESF do Alto da 
Maravilha, considerada equipe de zona ur-

bana, atende área totalmente rural, vincula-
da à unidade de saúde urbana. 

Com isso, a população pesquisada, foi 
composta por 112 ACS. Os critérios de 
inclusão adotados foram: estar ativo na 
função de ACS por no mínimo 06 meses e 
atuar na zona urbana do município. Entre-
tanto, ocorreram 19 perdas após aplicação 
dos critérios de elegibilidade (05 de férias, 
05 afastados por licença do serviço e 09 re-
cusaram participar da pesquisa), resultando 
em uma amostra final de 93 ACS. 

A coleta de dados ocorreu entre os meses 
de agosto/2021 a janeiro/2022.

Para a coleta dos dados dos ACS (ques-
tionário auto aplicado), foi realizado reu-
nião em cada equipe, previamente agen-
dada com a enfermeira responsável pela 
equipe de ACS, para explanar o projeto 
da pesquisa e esclarecimento de dúvidas, 
seguido de agendamento de melhor dia e 
horário à unidade para retorno da equipe 
de pesquisa e aplicação do instrumento na 
própria unidade de saúde de atuação.

No dia e horário agendados, todos os 
ACS reuniram-se em uma sala à parte, (na 
própria UBS), onde receberam orientações 
sobre o estudo, detalhes sobre a aplicação 
do questionário, preenchido pelos próprios 
profissionais, leitura e assinatura do Ter-
mo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE).

Durante todo o período de aplicação do 
instrumento, o entrevistador permaneceu 
em sala para esclarecimentos de dúvidas 
quando solicitado pelos ACS, bem como 
para garantir que nenhum profissional con-
sultasse celulares, tabletes, materiais físicos, 
ou os próprios colegas para a obtenção das 
respostas do questionário em questão.

Em caso de ausência do encontro pre-
viamente agendado, os ACS faltosos, fo-
ram contatados para que fosse reagendado 
dia e horário, conforme disponibilidade do 
profissional, para o preenchimento do ins-
trumento sob supervisão do entrevistador, 
sendo realizadas, até três tentativas de agen-
damento em dias e horários diferentes. 

Após esse quantitativo de tentativas, em 
caso de insucesso, o profissional foi consi-
derado como perda. O questionário auto 
aplicado, preenchido pelos ACS foi elabo-
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rado a partir da revisão de literatura sobre 
características do trabalho dos ACS e imu-
nização, composto por 04 seções, totalizan-
do 57 questões.

O Critério de Classificação Econômica 
Brasil, utilizado na pesquisa, teve objetivo 
de definir classes sociais baseada na pesqui-
sa de orçamento familiar avaliando o poder 
de compra de grupos de consumidores, 
com base na posse de bens e não com base 
na renda familiar. 

Foi construído o banco de dado, digi-
tado duplamente, utilizando para isso o 
software Statistical Package for the Social 
Sciences (SPSS), versão 22.0.0.0, sendo 
o mesmo software utilizado par a análise. 
Após a digitação, foram comparadas as fre-
quências simples das variáveis entre os dois 
bancos de dados, seguido de correção de 
erro de digitação. A partir daí, iniciou-se a 
análise descritiva das variáveis, através das 
frequências simples e relativas.

Em seguida, foram estabelecidas as vari-
áveis independentes e a dependente, segui-
do o seguinte modelo de análise: 

•	 Análise bivariada – Realizada ini-
cialmente a partir do Teste qui-quadrado/
Exato de Fisher (considerada associação 
quando valor de p menor que 0,05), Odds 
Ratio (OR), Intervalo de Confiança (95%).

•	 Análise ajustada – Realizada após 
a bivariada, desenvolvida através da Regres-
são Logística Múltipla, sendo calculados 
três modelos de análise, para em seguida ve-
rificar qual se ajustava melhor à proposta do 
presente estudo. Modelo 1 – Todas as va-
riáveis independentes verificadas na análise 
bivariada e que pudessem ter relação com o 
desfecho pesquisado entraram no modelo 
da regressão, Modelo 2 – Entraram na aná-
lise ajustada apenas as variáveis cujo valor 
de p na bivariada foram menores que 0,25; 
Modelo 3 – Stepwise, a partir do modelo 1, 
foram selecionadas as variáveis uma a uma, 
com base no valor de p. 

Para a escolha do modelo que melhor se 
ajustava no presente estudo, utilizou-se o 
menor valor do Akaike, sendo a Regressão 
Logística Múltipla de Stepwise, o melhor 
modelo para análise ajustada realizada na 
presente pesquisa.

Os dados foram analisados e organiza-
dos em tabelas por variáveis sócio demo-
gráficas, perfil profissional, conhecimento 
sobre vacinação.

Em seguida, foi realizada a análise refe-
rente à comparação de grupos, para a veri-
ficação dos fatores associados ao desfecho 
“Conhecimento dos ACS sobre vacinação”, 
variável elaborada, a partir do número de 

acertos e erros das 11 questões respondidas 
na seção C (conhecimento sobre vacinação) 
do questionário preenchido pelos ACS. 

Tal variável, foi categorizada a partir da 
mediana do total de acertos das 11 ques-
tões, com a seguinte classificação: os ACS 
que acertaram até 8 questões, foram classi-
ficados com “Baixo conhecimento sobre va-
cinação” e aqueles que acertaram acima de 
8 questões, foram considerados com “Alto 
conhecimento sobre vacinação”.

Para verificar os fatores associados ao 
Conhecimento dos ACS sobre vacinação, 
procedeu-se com a análise bivariada e ajus-
tada.

Para atender aos aspectos éticos, o pre-
sente estudo obedeceu às normas estabele-
cidas pela Resolução 466/12 do Conselho 
Nacional de Saúde que regulamenta as 
pesquisas que envolvem seres humanos no 
Brasil.

A coleta de dados, somente foi iniciada, 
após aprovação do projeto pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa (CEP), inserido na Pla-
taforma Brasil (PB) do Conselho Nacional 
de Saúde (CNS), com parecer consubstan-
ciado de número: 4.629.968, aprovado em 
05 de abril de 2021.

RESULTADOS

Tabela 1 – Características sócio demográficas dos Agentes Comunitários de Saúde, da zona urbana de Senhor do Bonfim 
– BA, 2021-2022.

Variáveis sócio demográficas Frequência (N) Percentual (%)

Idade (N=92)

   ≤ 40 anos 22 23,9

   41 a 50 anos 37 40,2

   ≥ 51 anos 33 35,9

Gênero (N=93)

   Feminino 70 75,3

   Masculino 23 24,7

Cor da pele (N=91)

   Preta/parda 81 89,0

   Não preta/pardaa 10 11,0

Filhos (N=93)

   Sim 78 83,9

   Não 15 16,1

Número de filhos (N=78)
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   1 a 2 53 67,9

   3 ou mais 25 32,1

Escolaridade (N=93)

   Analfabeto/Fundamental I incompleto 1 1,0

   Fundamental I completo/Fundamental II 
incompleto 2 2,0

   Fundamental II completo/ Médio incompleto 4 4,0

   Médio completo/Superior incompleto 65 70,0

   Superior completo 21 23,0

Anos de escolaridade (N=79)

   Até 11 anos 16 20,3

   12 ou mais 63 79,7

Curso técnico em saúde (N=92)

   Sim 35 38,0

   Não 57 62,0

Qual curso (N=35)

   Técnico em radiologia 2 5,7

   Técnico/ Auxiliar em enfermagem 28 80,0

   Outros 5 14,3

Classe social (N=88) b

   C 20 22,7

   D/E 68 77,3

* Branca e oriental/amarela 02 ACS. bRenda mensal média das classes A > 10 e ≤ 23 salários mínimos, B > 3 e ≤10 salários mínimos, 
C ≥ 1 e ≤ 3 salários mínimos, D e E <1 salário mínimo. O salário mínimo em reais no Brasil na época da pesquisa em 2021, 1.100,00 reais.

Entre os 93 ACS pesquisados, 40,2% 
possuíam idade entre 41 e 50 anos, 75,3% 
mulheres, 89% se autodeclararam preto/
pardo, 83,9% tiveram filhos e desses, 67,9% 
referiram ter entre um e dois filhos (Tabela 
1).

Quanto a escolaridade, 70% dos ACS 
possuíam ensino médio completo/superior 
incompleto, 79,7% referiram doze ou mais 
anos de estudo. Quando perguntado, se 
possuía algum curso técnico em saúde, ape-
nas 38% afirmaram que sim, e desses, 80% 

responderam que possuíam curso técnico/
auxiliar de enfermagem. Em relação a classe 
social, prevaleceu D/E (77,3%) (Tabela 1).

Tabela 2 – Características profissionais, dos Agentes Comunitários de Saúde da zona urbana de Senhor do Bonfim – BA, 
2021-2022.

Variáveis profissionais Frequência (N) Percentual (%)

Tempo de atuação como ACS (N=91)

   ≤ 10 anos 14 15,4

   11 a 30 ano 77 84,6

Curso Introdutório de ACS (N=92)

   Sim 81 88,0

   Não 11 12,0

Tempo de trabalho na unidade de saúde atual (N=93)

   ≤ 10 anos 35 37,6

   11 a 30 ano 58 62,4

Mora na área de atuação (N=93)
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 ACS – Agente Comunitário de Saúde

Quanto ao perfil profissional, 84,6% 
dos pesquisados atuam há mais de 11 anos 
como ACS, 88% fizeram curso introdutó-
rio para exercer a função e 62,4% tem mais 
de 11 anos que trabalham na UBS de lota-

O Quadro 1 mostra, o grau de conheci-
mento dos ACS sobre vacinação. A maio-
ria (98,4%) concorda, que pesar e medir a 
criança, além de avaliar as respectivas cader-
netas de vacinação, são atribuições da roti-
na mensal do ACS (Quadro 1).

Para 96,8% dos pesquisados, o incenti-

Quadro 1 - Conhecimento dos Agentes Comunitários de Saúde sobre vacinação, Senhor do Bonfim, BA, 2021-2022.  

Afirmativas apresentadas:
Acerto Erro Não sabe

N (%) N (%) N (%)

Pesar, medir e avaliar a caderneta das crianças cadastradas na área são atribuições da rotina mensal do 
ACS. (V) 92 (98,9) 1 (1,1) 0

O incentivo ao cumprimento do calendário vacinal e a busca ativa dos faltosos às vacinas estão entre as 
principais ações de saúde do ACS. (V) 92 (98,9) 1 (1,1) 0

Faz parte do papel do ACS: identificar os conhecimentos, dúvidas, crenças, mitos, tabus e preconceitos 
sobre as vacinas, estimulando a reflexão sobre os benefícios para a saúde da comunidade. (V) 90 (96,8) 3 (3,2) 0

Caso não tenha a vacina contra rotavírus na unidade básica de saúde, a criança pode esperar até comple-
tar um ano sem nenhum prejuízo para a saúde. (F) 85 (91,4) 4 (4,3) 4 (4,3)

Nas campanhas de vacinação contra Influenza, as crianças de seis meses a menores de cinco anos não 
fazem parte do grupo prioritário. (F) 66 (71,7) 25 (27,2) 1 (1,1)

A vacina contra febre amarela é administrada no nono mês de vida, com dose única. (V) 66 (71,7) 24 (26,1) 2 (2,2)

Nas campanhas de vacinação o ACS avisa com antecedência aos responsáveis pelas crianças sobre a 
vacinação, por isso não tem necessidade de trabalhar no dia D da campanha. (F) 65 (69,9) 26 (28,0) 2 (2,2)

A vacina Pentavalente protege das seguintes doenças: Difteria, Tétano, Coqueluche, Meningite causada 
por Haemophilus influenzae tipo b e Hepatite B. (V) 61 (65,6) 24 (25,8) 8 (8,6)

Crianças que nasceram com menos de 2 quilos deverão sair da maternidade vacinadas com BCG (Bacillus 
Calmette-Guérin) para proteger contra tuberculose. (F) 49 (53,3) 33 (35,9) 10 (10,9)

A vacina contra meningite C é administrada no terceiro e no quinto mês de vida, ou seja, duas doses são o 
suficiente para garantir a proteção sem necessidade de dose de reforço. (F) 45 (48,4) 33 (35,5) 15 (16,1)

   Sim 77 82,8

   Não 16 17,2

Número de pessoas na área de atuação (N=93)

   Até 500 pessoas 67 72,0

   De 501 a 783 pessoas 26 28,0

Desenvolve outra atividade remunerada além de ACS (N=88)

   Sim 10 11,4

   Não 78 88,6

ção atual (Tabela 2). 
A maioria (82,8%) mora na localidade 

que atuam, 72% são responsáveis por até 
500 pessoas na sua área de trabalho. Em re-
lação ao fato de desenvolver outra atividade 

remunerada além de ACS, 88,6% disseram 
que não possui outra atividade, e todos afir-
maram exercer 40 horas semanais de traba-
lho nas equipes de ESF (Tabela 2).

vo ao cumprimento do calendário vacinal 
e a busca ativa dos faltosos às vacinas, es-
tão entre as principais ações de saúde do 
ACS. O mesmo percentual de profissionais 
(96,8%), acredita que faz parte do papel do 
ACS: identificar os conhecimentos, dú-
vidas, crenças, mitos, tabus e preconceitos 

sobre as vacinas, para estimular a reflexão 
da população sobre seus benefícios (Qua-
dro 1).

Entretanto, 58,1% dos ACS, erraram ou 
não souberam responder que até o segundo 
mês de vida, a criança deverá ter tomado 
uma dose de Rotavirus, uma dose de Pneu-
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mo10 valente e uma dose de Pentavalente 
(Quadro 1).  

Para 51,6% dos ACS, a vacina contra 
Meningite C, deve ser administrada no ter-

ceiro e no quinto mês de vida, sendo apenas 
duas doses, suficientes para garantir a pro-
teção contra a doença (Quadro 1). Dos 93 
ACS, 35,9% afirmaram que as crianças que 

nasceram com menos de dois quilos, deve-
rão sair da maternidade vacinadas contra 
BCG (Quadro 1).

Tabela 3 – Análise da relação entre características sócio demografias e de trabalho dos ACS, com o conhecimento sobre 
vacinação, Senhor do Bonfim – BA, 2021-2022.

Variáveis sócio demográficas/ profissionais
Total Conhecimento sobre vacinação

OR (IC95%) P
N (%) Baixo N (%) Alto N (%)

Idade (anos) (N=89) 0,78

   18 a 40 21(23,6) 11(23,0) 10(25,0) 1

   41 a 50 35(39,3) 19(40,0) 16(40,0) 0,9 (0,27 – 3,15)

   51 e mais 33(37,1) 19(40,0) 14(35,0) 0,8 (0.23 - 2.80)

Filhos (N=90) 1

   Não 15 (16,7) 8 (16,3) 7 (17,1) 1

   Sim 75 (83,3) 41(83,7) 34 (82,9) 1,4 (0,26 – 3,41)

Anos estudados (N=78) 0,70

   ≤11 anos 16 (20,5) 10 (23,3) 6 (17,1) 1

   >11 anos 62 (79,5) 33 (76,7) 29 (82,9) 0,1 (0,41 – 5,52)

Classe Sociala (N=85) 0,77

   D/E 67(78,8) 36 (76,6) 31 (81,6) 1

   C 18 (21,2) 11 (23,4) 7 (18,4) 0,1 (0,21 – 2,39)

Curso técnico em saúde (N=89) 0,92

   Não 55 (61,8) 31 (63,3) 24 (60,0) 1

   Sim 34 (38,2) 18 (36,7) 16 (40,0) 0,01 (0,44 – 2,95)

Tempo de atuação como ACS (N=89) 1

   ≤ 10 anos 14(15,7) 8(16,7) 6 (14,6) 1

   > 10 anos 75(84,3) 40 (83,3) 35 (85,4) 3,8 (0,31 – 4,50)

Curso Introdutório de ACS (N=89) 0,33

   Não 11(12,4) 4 (8,3) 7 (17,1) 1

   Sim 78 (87,6) 44 (91,7) 34 (82,9) 0,4 (0,08 – 1,92)

Reúne com enfermeira mensalmente (N=90) 0,13

   Não 62 (68,9) 30 (61,2) 32 (78,1) 1

   Sim 28 (31,1) 19 (38,8) 8 (21,9) 2,2 (0,15 – 1,23)

Recebe atualização em vacinação (N=89) 0,58

   Não 57 (64,0) 29 (60,4) 28 (68,3) 1

   Sim 32 (36,0) 19 (39,6) 13 (31,7) 0,3 (0,26 – 1,85)

Possui instrumento de trabalho (N=87) *

   Não 67 (77,0) 35 (76,1) 32 (78,1) *

   Sim 20 (23,0) 11 (23,9) 9 (21,9) *

* Renda mensal média das classes A > 10 e ≤ 23 salários mínimos, B > 3 e ≤10 salários mínimos, C ≥ 1 e ≤ 3 salários mínimos, D e E <1 
salário mínimo. O salário mínimo em reais do Brasil na época da pesquisa, em 2021, 1.100,00 reais. 

ACS – Agente Comunitário de Saúde; IC95% - Intervalos de 95% de Confiança; OR - Odds Ratio; P – Valor de P para o Teste Qui-
-quadrado/Exato de Fisher

* Não foi realizada análise bivariada devido à existência do valor 0 (zero) em uma das caselas
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Em relação à associação entre as vari-
áveis independentes (sócio demográficas 

Tabela 4 – Estimativa das Razões de Chance ajustadas, correspondentes Intervalos de Confiança (95%) e Variance Inflation 
Fator a as variáveis analisadas nos três modelos de Regressão Logística Múltipla, em relação ao conhecimento sobre 
vacinação dos ACS, da zona urbana de Senhor do Bonfim, BA, 2021-2022.

VIF – Valor de Inflação da Variância; ACS – Agente Comunitário de Saúde; IC95% - Intervalos de 95% de Confiança; OR - Odds 
Ratio.

Já na análise ajustada, através da regres-
são logística múltipla para verificação dos 
fatores associados ao conhecimento sobre 
vacinação, o ACS possuir curso introdutó-
rio, foi a única variável que apresentou as-
sociação com conhecimento em vacinação 
(Tabela 4). 

e do perfil profissional) com o desfecho 
(conhecimento sobre vacinação), a Tabela 

3 mostra que não houve associação entre as 
variáveis.

Variáveis sócio demográficas/ profissionais Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3

OR
(IC95%) VIF OR

(IC95%) VIF OR
(IC95%) VIF

Idade

   41 a 50 anos 0,57 ( 0,12 – 2,51) 9,11

   ≥ 51 anos 0,58 ( 0,12 – 2,62) 10,06

Filhos

   Sim 0,92 ( 0,22 – 3,99) 4,76

Anos de escolaridade

   12 ou mais 0,85 ( 0,23 – 3,21) 5,12

Curso técnico em saúde

   Sim 1,00 (0,33 – 2,98) 4,92

Classe social

C 1,48 ( 0,41 – 5,47) 4,76

Curso Introdutório de ACS

Sim 0,09 (0,004 – 
0,659) 9,59 0,11 (0,005 – 0,684) 8,66 0,10 (0,005 – 0,611) 8,57

Tempo de atuação como ACS

   11 a 30 ano 1,64 (0,31 – 9,69) 7,37

Reúne com enfermeira mensalmente

Sim 0,52 (0,15 – 1,67) 5,38 0,52 (0,167 – 1,542) 4,64

Recebe atualização em vacinação

Sim 1,10 ( 0,37 – 3,30) 5,05

Possui instrumento de trabalho

Sim 0,97 ( 0,24 – 3,73) 6,23

Akaike 112,96 96,02 95,43

DISCUSSÃO

 No presente estudo, a faixa etária pre-
valente entre os ACS, foi de 41 a 50 anos 
de idade (40,2%), semelhante ao observa-
do em pesquisas realizadas no Brasil e em 
outros países, como Bangladesh, Etiópia e 
Indonésia (12-14). A presença feminina na 

profissão de ACS, tem relação direta com a 
origem da profissão, tendência que se man-
tem até os dias atuais (15).

No que se refere a raça/cor, a grande 
maioria dos ACS de Senhor do Bonfim, se 
autodeclaram pardas/pretas (89%), carac-
terística também, dos ACS de municípios 
da Região Nordeste do Brasil e de outros 
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países. As desigualdades étnico-raciais exis-
tentes no Brasil, condicionam a população 
negra, a se manter em cargos que requerem 
menor tempo de estudos e escolarização, 
com carga horária mais extensa e que confe-
rem, menores remunerações, a exemplo da 
atividade de ACS, que requer apenas, pos-
suir o nível médio completo (16,17).

Quanto à classe social, prevaleceu nos 
achados da pesquisa, as classes D/E, dife-
rente da classe predominante no município 
de Vitória no Espirito Santo, que foi a classe 
C. Essa diferença, pode ser compreendida, 
se comparado o IDH desses munícipios, 
onde, o de Senhor do Bonfim é de 0,666 e 
Vitória, de 0,845, considerada a quarta ci-
dade e a segunda capital brasileira, com os 
melhores indicadores de desenvolvimento 
e renda (10,16-17).

A escolaridade dos ACS envolvidos no 
estudo, pode ser considerada adequada, 
uma vez que, a maioria, possui ensino mé-
dio e superior completo (70%), estando aci-
ma do mínimo exigido pelo Ministério da 
Saúde (MS), como consta na Lei nº 13.595, 
de 5 de janeiro de 2018 (18).

 No Brasil, admitir candidato com en-
sino fundamental, somente em situações 
que não houver candidato inscrito que pre-
encha o requisito de conclusão de ensino 
médio, na condição de concluir o ensino 
médio, no prazo máximo de três anos, após 
ingressado na carreira de ACS (18).

Uma vez que, a categoria de ACS, a 
partir da Lei nº 14.536, de 20 de janeiro 
de 2023, passa a ser considerada profissão 
de saúde, regulamentada conforme Cons-
tituição Federal, com direitos trabalhistas 
garantidos por lei, a escolaridade é exigida 
para exercer a função (18). 

Embora, na presente análise, a maioria 
dos ACS tenha realizado curso introdutó-
rio para exercer a função (88%), corrobo-
rando com estudos desenvolvidos na Bahia 
e na Paraíba, é perceptível a insuficiência 
desta formação para exercer a função, no 
que se refere a qualidade de resposta às de-
mandas da população (19-20).   

Apesar do MS brasileiro, promover cur-
sos específicos para a categoria, pesquisa 
realizada em quatro municípios do Ceará, 
revela deficiência no processo formativo ao 

longo da carreira, com qualificações breves 
e intermitentes, que são utilizadas como 
alternativa às demandas pontuais dos ser-
viços (21). 

Desta forma, nota-se, que as capacita-
ções pontuais, são estratégias utilizadas ao 
longo dos anos, como solução imediata, 
mas que, a médio e longo prazo, tornam-se 
um problema, pois nenhuma delas conver-
ge para uma profissionalização de fato, nem 
promove formação consistente, além de 
camuflar o analfabetismo funcional desses 
trabalhadores (21).

Por tanto, foi identificado que o conhe-
cimento dos ACS de Senhor do Bonfim 
sobre vacinação, teve associação com o fato 
do profissional possuir curso introdutório 
de ACS.

Essa associação traz, a formação do 
ACS, como elemento indispensável na 
qualificação do processo de trabalho. De 
acordo com a lei nº 11.350/2006, o curso 
introdutório é instituído, como requisito 
básico para o exercício da profissão, en-
quanto estratégia de regularização profis-
sional dos ACS (22). 

Além do curso introdutório, a lei prevê, 
que a cada dois anos, os ACS deverão fre-
quentar cursos de aperfeiçoamento, com te-
mas gerais da área de saúde, de acordo com 
as demandas apresentadas no território. O 
incentivo à formação profissional, possibi-
lita a valorização do trabalhador, através do 
plano de carreira, com incentivo salarial e 
efetivação do ACS no exercício profissional 
(22,23).

Com a lei no. 11.350 de 5 de outubro 
de 2006, compreendia-se que o curso intro-
dutório de ACS, com carga horária de 40 
horas, atendia as necessidades básicas da 
profissão, com base na educação em saúde. 
Apesar do ACS, exercer forte influência na 
(re) educação do processo saúde-doença 
das pessoas, os investimentos na formação 
desses trabalhadores foram desiguais, se 
comparado com os demais profissionais da 
ESF (24).   

A disparidade de investimentos na for-
mação, é compreendida quando, o MS, em 
2006, ofertou aos profissionais de nível su-
perior da AB, especialmente médicos e en-
fermeiros, cursos de residências e especiali-

zações em saúde da família com maior carga 
horária e conteúdo mais complexos (24).

Os gestores entendiam, que o maior in-
vestimento na formação dos médicos, justi-
ficava-se pela falta destes profissionais para 
atender a demanda das equipes da ESF, e 
que os atributos culturais e subjetivos dos 
ACS eram suficientes para a realização do 
trabalho destes, não requerendo qualifica-
ção específica (24). 

Apesar dos ACS, serem considerados 
profissionais importantes para sustentar o 
modelo de atenção, baseado na prevenção 
e promoção da saúde, os ACS, ainda estão 
submetidos ao modelo biomédico de assis-
tência. Portanto, é de responsabilidade da 
governança pública, garantir a formação 
dos ACS, dando-lhes segurança para exer-
cer seu trabalho e garantir os princípios e 
diretrizes do SUS (15-16,21).

É preciso viabilizar, qualificação per-
manente para os ACS do Brasil, ao invés 
de cursos breves e intermitentes, estratégia 
adotada ao longo dos anos, como alterna-
tiva para demandas imediatas, configuradas 
em “apagar incêndio”, sem que haja, plane-
jamento a longo prazo (25). 

Em 2006, com a conquista profissional 
do vínculo direto, com estados e muni-
cípios e a formação inicial e continuada, 
os ACS ganharam força como categoria, 
consolidando-se em 2015, com a regula-
mentação do piso salarial, trazendo estabi-
lidade e consequentemente oportunidade 
de elevação da escolaridade e de formação 
profissional (22-24). 

Em 2020, o MS institui, o Programa 
Saúde com Agente, destinado à formação 
técnica dos ACS47. O curso contemplou 
a formação, na perspectiva de revisar as 
atribuições dos ACS e atender às novas 
atribuições estabelecidas na PNAB 2017, 
incorporando atividades tradicionalmente 
ligadas à enfermagem, como a aferição de 
pressão arterial e temperatura axilar, medi-
ção de glicemia capilar e realização de técni-
cas limpas de curativo (23-25). 

Todavia, a proposta do curso contraria 
os princípios da ESF, em que, o papel do 
ACS é de prevenir e promover a saúde, 
baseada em competências específicas para 
educação, mobilização comunitária e vigi-



Nunes SG Andrade MS, Letti AG, Santos JJ, Nascimento VS. Silva FS, Santos ES . 
Avaliação do nível de conhecimento dos agentes comunitários de saúde sobre a vacinação infantil

Artigo Original

2025; (15) N.99 •  saúdecoletiva   16962DOI: 10.36489/saudecoletiva.2025v15i99p16953-16963
Todo o conteúdo desse periódico, exceto onde está identificado, está licenciado sob uma Licença Creative Commons

lância à saúde. Essa formação, fortalece o 
modelo biomédico, que podem distorcer o 
papel do ACS na comunidade (23-25).

A estratégia da gestão, de atribuir ao 
ACS, atividades que a enfermagem desen-
volve na AB, poderá ser, uma estratégia de 
diminuir mão de obra, específica da assis-
tência e consequentemente, sobrecarregar 
os ACS, repercutindo negativamente no 
processo de trabalho e trazendo resultados 
danosos ao modelo da ESF, adotado no 
Brasil há mais de 30 anos.  

CONCLUSÃO

O trabalho do ACS, na Atenção Básica, 
é fundamental para qualidade da assistên-
cia. Tal profissional, deve ser considerado 
um elemento nuclear nas ações de saúde, 
desenvolvendo atividades que promovam 
a prevenção e vigilância das doenças imu-
nopreviniveis.

Apesar do modelo biomédico, enraiza-
do historicamente na assistência à saúde no 
Brasil, o trabalho do ACS, segue uma estra-
tégia, baseada na educação em saúde, com 
objetivo de mudar o modelo de atenção à 
saúde, até então, curativista, estimulando a 

promoção da saúde e a prevenção de doen-
ças.

A presente pesquisa mostrou, que o co-
nhecimento do ACS sobre vacinação, está 
diretamente ligado à formação, que por sua 
vez, deve ser de caráter permanente, institu-
ída através da política de educação perma-
nente dos profissionais da Atenção Básica. 

A pesquisa mostrou que houve equívo-
cos importantes sobre conhecimento na 
área de imunização, que podem gerar falha 
na assistência ao público infantil, interfe-
rindo na qualidade da assistência e em seus 
indicadores gerenciais.
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